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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Decreto Regulamentar Regional n.º 21/2016/M 

 
de 30 de setembro 

 
Aprova a orgânica da Direção Regional de Estradas 

 
No contexto da previsão da Secretaria Regional dos As-

suntos Parlamentares e Europeus no Decreto Regula mentar 
Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, foi aprovada a res-
petiva orgânica através do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 6/2015/M, de 10 de julho, alterado e republicado pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2016/M, de 21 de 
janeiro. 

Nessa sequência, torna-se imperioso proceder à aprova-
ção da orgânica da Direção Regional de Estradas, um dos 
serviços que integram a administração direta da Secretaria 
Regional dos Assuntos Parlamentares e Europeus. 

Assim, nos termos do n.º 5 do artigo 5.º do Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 6/2015/M, de 10 de julho, alterado e 
republicado pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 3/2016/M, de 21 de janeiro, e ao abrigo da alínea d) do n.º 1 
do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da 
República Portuguesa, das alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 69.º 
e do n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto Político-Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 
5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de 
agosto, e 12/2000, de 21 de junho, do artigo 24.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alte-
rado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 24/2012/M, de 30 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 2/2013/M, de 2 de janeiro, o Governo Regional 
da Madeira decreta o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Objeto, natureza, missão, atribuições e órgãos 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
O presente diploma aprova a estrutura orgânica da Dire-

ção Regional de Estradas, abreviadamente designada por 
DRE. 

 
Artigo 2.º 
Natureza 

 
A DRE é um serviço executivo central, integrado na es-

trutura da Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares 
e Europeus, conforme decorre da alínea g) do n.º 1 do arti-
go 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 
12 de maio, sob a administração direta da Região Autóno-
ma da Madeira, que prossegue as atribuições relativas ao 
setor das estradas. 

 
Artigo 3.º 

Missão 
 
A DRE tem por missão assegurar a execução política do 

planeamento, da concretização e da gestão das infraestrutu-
ras rodoviárias da responsabilidade do Governo Regional 
da Madeira, nos termos do Decreto Legislativo Regional  
n.º 15/2005/M, de 9 de agosto, alterado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.º 1/2013/M, de 2 de janeiro, que procede 
à classificação das estradas regionais, e que não estejam 
afetas às concessões rodoviárias e do Decreto Legislativo 
Regional n.º 15/93/M, de 4 de setembro, alterado pelo De-

creto Legislativo Regional n.º 10/96/M, de 4 de julho, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 25/2010/M, de 30 de de-
zembro, e alterado e republicado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 41/2012/M, de 28 de dezembro. 

 
Artigo 4.º 

Atribuições 
 

1 -  São atribuições da DRE: 
a)  Apoiar a Secretaria Regional dos Assuntos 

Parlamentares e Europeus na formulação e 
concretização das políticas relativas às estra-
das regionais e acompanhar a execução das 
medidas delas decorrentes; 

b)  Estudar, propor a implementação de medidas 
e definir normas técnicas de atuação que con-
tribuam para a realização dos seus objetivos, 
nomeadamente, para o desenvolvimento, mo-
dernização e qualidade das estradas regionais; 

c)  Prestar serviços de limpeza, correção e esca-
vação de taludes em altura, a entidades públi-
cas ou privadas, de acordo com tabela de pre-
ços aprovada pelo membro do Governo Regi-
onal de que depende a DRE, com exceção dos 
serviços da administração pública regional, 
aos quais os serviços serão prestados gracio-
samente; 

d)  Promover, dirigir, acompanhar e executar as 
atividades inerentes à planificação, constru-
ção, ampliação, remodelação, conservação e 
manutenção das estradas regionais; 

e)  Assegurar e desenvolver a fiscalização das 
obras incluídas no âmbito da sua atuação; 

f)  Executar as ações para prevenção da sinistra-
lidade e para o incremento da segurança rodo-
viária; 

g)  Promover a realização periódica de recensea-
mentos de tráfego, bem como a inventariação 
permanente dos equipamentos coletivos sob a 
sua ação; 

h)  Promover relações de cooperação com entida-
des públicas ou privadas, nacionais, regionais 
ou estrangeiras, tendo em vista o aproveita-
mento das melhores potencialidades para o 
desenvolvimento do sector das estradas; 

i)  Superintender na organização dos serviços 
que de si dependem; 

j)  Programar, promover e executar as ações ne-
cessárias à formação dos recursos humanos 
afetos aos serviços da DRE; 

k)  Promover as ações necessárias relativas ao 
aproveitamento e desenvolvimento dos recur-
sos patrimoniais e financeiros afetos aos ser-
viços da DRE; 

l)  Assegurar, na área da engenharia, o acompa-
nhamento permanente da execução dos planos 
operacionais referentes às concessões rodoviá-
rias; 

m)  Utilizar e administrar os bens de domínio pú-
blico ou privado da Região Autónoma da Ma-
deira afetos a título permanente ou provisório, 
à sua atividade. 

 
2 -  Para os efeitos da alínea j) do n.º 1 do presente ar-

tigo, podem ser celebrados protocolos, com vista à 
realização de ações de formação, sem prejuízo da 
competência própria da DRE para promover for-
mação ao pessoal dos seus serviços. 
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Artigo 5.º 

Diretor regional 
 
1 -  A DRE é dirigida pelo diretor regional de estradas, 

adiante designado, abreviadamente, por diretor re-
gional, cargo de direção superior de 1.º grau. 

 
2 -  Sem prejuízo das competências que lhe forem con-

feridas por lei, das que decorram do normal exercí-
cio das suas funções ou que lhe sejam delegadas ou 
subdelegadas, compete, designadamente, ao diretor 
regional: 
a)  Promover a execução da política e prossecu-

ção dos objetivos definidos pelo Governo Re-
gional da Madeira para o setor das estradas; 

b)  Superintender a realização de estudos e outros 
trabalhos considerados importantes para o re-
ferido setor; 

c)  Exercer todos os poderes relativos à proteção, 
desocupação, demolição e defesa administra-
tiva da posse de terrenos e ou instalações que 
estejam ou venham a estar afetos à DRE e das 
obras por si contratadas ou realizadas; 

d)  Contratar com fornecedores ou empreiteiros e 
autorizar despesas no âmbito e limite das suas 
competências; 

e)  Instaurar e decidir os processos de contraordena-
ção relativos ao âmbito da atuação da DRE; 

f)  Emitir licenças ou autorizações de ocupação 
de estradas e de terrenos sob a jurisdição da 
DRE, aplicando as taxas correspondentes, 
quando tal seja da sua competência nos termos 
definidos na lei; 

g)  Nomear nos termos legais, coordenadores de 
segurança em projeto e coordenadores de se-
gurança em obra; 

h)  Coordenar, orientar e dirigir os serviços da DRE 
e aprovar os regulamentos e normas de execução 
necessários ao seu bom funcionamento; 

i)  Coordenar superiormente a interligação dos 
serviços da DRE com outros organismos do 
Governo Regional; 

j)  Promover a gestão participativa por objetivos, 
criando as condições necessárias a uma maior 
descentralização e atribuição de responsabili-
dades, que conduzam a um aumento da efici-
ência dos diversos serviços; 

k)  Definir e propor para superior decisão tudo o 
que se torne necessário ao bom e correto fun-
cionamento da DRE; 

l)  Assegurar a cobrança das receitas devidas, 
nomeadamente pela prestação de serviços e 
emissão de licenças pela DRE e que constitu-
em receita da Região; 

m)  Representar a DRE junto de outros serviços e 
entidades. 

 
3 -  O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar 

competências, com possibilidade de subdelegação. 
 

4 -  O diretor regional é substituído, nas suas ausências 
e impedimentos, pelo diretor de serviços para o 
efeito designado. 

 
CAPÍTULO II 

Estrutura orgânica 
 

Artigo 6.º 
Tipo de organização interna 

 
A organização interna dos serviços da DRE obedece ao 

modelo de estrutura organizacional hierarquizado. 

Artigo 7.º 
Dotação de cargos de direção 

 
A dotação de cargos de direção superior de 1.º grau e de 

direção intermédia de 1.º grau constam do anexo I ao pre-
sente diploma, do qual faz parte integrante. 

 
CAPÍTULO III 

Disposições finais e transitórias 
 

Artigo 8.º 
Sistema de gestão de pessoal 

 
O pessoal da DRE integra o sistema centralizado de gestão 

previsto no Decreto Regulamentar Regional  
n.º 6/2015/M, de 10 de julho, alterado e republicado pelo De-
creto Regulamentar Regional n.º 3/2016/M, de 21 de janeiro. 

 
Artigo 9.º 

Norma transitória 
 
Até a entrada em vigor dos diplomas que aprovam a or-

ganização interna da DRE, mantêm-se em vigor a Portaria 
n.º 11-A/2013, de 14 de fevereiro, publicada no Jornal 
Oficial da Região Autónoma da Madeira, 1.ª série, n.º 19, 
de 14 de fevereiro, e o Despacho n.º 40-A/2013, de 15 de 
fevereiro, publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma 
da Madeira, 2.ª série, n.º 36, de 20 de fevereiro, bem como 
as comissões de serviço dos titulares de cargos de direção 
intermédia naqueles previstas. 

 
Artigo 10.º 

Norma revogatória 
 
É revogado o Decreto Regulamentar Regional  

n.º 4/2013/M, de 14 de fevereiro. 
 

Artigo 11.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em reunião do Conselho do Governo Regio-

nal de 8 de setembro de 2016. 
 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe 

Machado de Albuquerque 
 
Assinado em 19 de setembro de 2016. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

Anexo I do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 21/2016/M, de 30 de setembro 

 
Mapa de cargos dirigentes a que se refere o artigo 7.º 
 

 
Número  

de lugares 

Cargo de direção superior de 1.º grau ............  1 

Cargos de direção intermédia de 1.º grau ......  6 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda...................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas.................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 
 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,22 (IVA incluído) 
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